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88,0 RODRIGO MARCONI DA COSTA MODERNSKY FLUXOS PRODUÇÕES ARTÍSTICAS
LT D A - M E

88,0 MARYSON JOSÉ SIQUEIRA BORGES BORZEGUIM MARYSON JOSÉ SIQUEIRA BORGES
77551788468

CATEGORIA 6 - SOLOS, DUOS, ACUSMÁTICA, ELETROACÚSTICA MISTA E CORO
N O TA NOME PSEUDÔNIMO EMPRESA
100,0 DANILO AUGUSTO DE ALBUQUERQUE

ROSSETTI
FRANZ BIBEAKOPF MÚSICA DIGITAL PRODUÇÕES SO-

NORAS LTDA-ME
100,0 JOSÉ RICARDO MONTEIRO NETO JOÃO RODRIGO FERNAN-

DES
JOSÉ RICARDO MONTEIRO NETO

12285719701
100,0 LUCAS FILIPE ALVES DE OLIVEIRA EMÍLIO EMÍDIO LUCAS FILIPE ALVES DE OLIVEIRA

1 2 2 5 8 11 5 6 2 0
100,0 ALEX DINIZ DE POCHAT RAKSHAK ASSOCIAÇÃO CIVIL OFICINA DE

COMPOSIÇÃO AGORA
97,0 THIAGO DINIZ GONZAGA DE LIMA TEA FROMER THIAGO DINIZ GONZAGA DE LIMA

08659731667
97,0 BRYAN HOLMES DIAZ TO F U LIAME ASSOCIAÇÃO DE APOIO A

C U LT U R A
90,0 FREDERICK DE JESUS CARRILHO YA H W E H FREDERICK DE JESUS CARILHO

14993779836
90,0 CARLOS EDUARDO CAMPELLO PEREI-

RA PORTO SOARES
PIRATA DO MONTILLA CARLOS EDUARDO CAMPELLO PE-

REIRA PORTO SOARES 13405565702
90,0 GUILHERME RIBEIRO DA CUNHA PABLO NERUDA Z'ANDARA MUSIC LTDA - ME
90,0 WILLIAN BILLI GIORDANO BRUNO COMPANHIA ALMA DELL'ART

88,0 LUIGI ANTÔNIO MONTEIRO LOBATO
IRLANDINI

ANANDA - DHARMA SINTONIZE PRODUTORA CULTU-
RAL LTDA-ME

86,0 ALEXANDRE DE PAULA SCHUBERT ÁULUS SI THOCA EVENTOS MUSICAIS LT-
DA - ME

85,0 JORGE DE FREITAS ANTUNES SERENO SISTRUM COMÉRCIO EDIÇÕES E
PRODUTOS MUSICAIS LTDA - ME

85,0 BRUNO LEÃO DOS SANTOS B RT R P MARIANA CHIARELLA ORTIZ - ME

85,0 LEVY PACHECO DE OLIVEIRA NETO MAJOR TOM LEVY PACHECO DE OLIVEIRA NE-
TO

85,0 IGOR LEÃO MAIA HOMERO TRACK E MARKETING COMUNICA-
ÇÕES E EVENTOS LTDA - ME

85,0 PAULO CESAR SANTANA E SILVA EMMANUEL DE JESUS BRILHO ESTRELAR PRODUÇÕES
ARTÍSTICAS LTDA - ME

85,0 MARCOS VIEIRA LUCAS S T E FA N PAQUETÁ PRODUÇÕES CULTURAIS
LT D A - M E

85,0 DANNIEL ROCHA FERRAZ RIBEIRO TACET FURIOSO CARDIM PROJETOS E SOLUÇÕES
INTEGRADAS LTDA-ME

84,0 MARCO ANTÔNIO RAMOS FEITOSA ELOHIM OURO VERDE PRODUÇÕES CULTU-
RAIS E ESPORTIVAS LTDA-ME

HUMBERTO FERREIRA BRAGA

INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS

RESOLUÇÃO NORMATIVA No- 1, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

Estabelece os procedimentos e critérios es-
pecíficos relativos ao Registro de Museus
junto ao IBRAM e demais órgãos públicos
competentes.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE MU-
SEUS (IBRAM), no uso das atribuições que lhe confere o Art. 20, II
e IV do Anexo I do Decreto nº 6.845, de 7 de maio de 2009,
considerando o disposto nas Leis 11.904, de 14 de janeiro de 2009;
11.906, de 20 de janeiro de 2009, e no Art. 7º do Decreto 8.124, de
17 de outubro de 2013, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Resolução estabelece os procedimentos e cri-

térios a serem observados para a realização do Registro de Museus
perante o Poder Público.

Art. 2º O Registro, de que trata o art. 1º, visa criar me-
canismos de coleta, análise e compartilhamento nacional de infor-
mações sobre as dinâmicas de criação, fusão, incorporação, cisão ou
extinção de museus, com o propósito de aprimorar a qualidade de
suas gestões e fortalecer as políticas públicas setoriais.

§1º O Registro deve ser realizado, prioritariamente, em um
sistema público local de museus e na ausência deste, em outro órgão
ou entidade pública estadual, distrital ou municipal competente, con-
forme os termos do art. 6º desta Resolução.

§2º Em caso de inexistência de sistema público local de
museus ou de órgãos públicos ou entidades competentes, ou ainda, de
carência de recursos humanos ou financeiros, por parte desses, o
Registro do museu será realizado pelo IBRAM.

Art. 3º Para efeitos desta Resolução Normativa considera-
se:

I - Museu: instituição sem fins lucrativos de natureza cul-
tural, que conserva, investiga, comunica, interpreta e expõe, para fins
de preservação, estudo, pesquisa, educação, contemplação e turismo,
conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, científico, técnico
ou de outra natureza cultural, aberta ao público, a serviço da so-
ciedade e de seu desenvolvimento;

II - Museu virtual: museus que se comunicam com o público
geral somente em espaços de interação virtual;

III - Processo museológico: programa, projeto ou ação em
desenvolvimento ou desenvolvida com fundamentos teórico e prático
da Museologia, que considere o território, o patrimônio cultural e a
memória social de comunidades específicas, para produzir conhe-
cimento e desenvolvimento cultural e socioeconômico;

IV - Coleção visitável: conjunto de bens culturais conser-
vados por pessoa física ou jurídica que não apresente as caracte-
rísticas previstas nos incisos IX e X do artigo 2º do Decreto
8.124/2013, e que seja aberto à visitação, ainda que esporadica-
mente;

V - Unidades de conservação da natureza: são espaços ter-
ritoriais, incluindo seus recursos ambientais, com características na-
turais relevantes, que têm a função de assegurar a representatividade
de amostras significativas e ecologicamente viáveis das diferentes
populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das águas
jurisdicionais, preservando o patrimônio biológico existente;

VI - entidade registradora: O Instituto Brasileiro de Museus
- IBRAM, os sistemas de museus ou qualquer órgão público ou
entidade estadual, municipal ou distrital que atue junto aos museus,
que realize a gestão de uma política pública de museus, e que será
responsável pela realização do Registro de Museus, em rede ou de
forma autônoma, no seu âmbito de atuação;

VII - entidade registradora em rede: entidade registradora
que tenha celebrado com o IBRAM acordo de cooperação técnica, ou
avença similar que trate de reciprocidade, e que realizará, em seu
âmbito de atuação, o Registro de Museus a partir da operação do
sistema eletrônico disponibilizado pelo IBRAM;

VIII - entidade registradora autônoma: entidade registradora
que optar pela autonomia na realização de Registro de Museus, uti-
lizando metodologia e sistema de processamento próprios. As en-
tidades que optarem pela autonomia na realização do Registro de
Museus deverão, obrigatoriamente, comunicar ao IBRAM a reali-
zação desta atividade independente;

IX - Incorporação: processo através do qual um museu ou
museus são extintos e seu patrimônio passa a fazer parte de outro já
existente;

X - Fusão: processo de extinção de dois museus que passam
a formar uma nova instituição museológica;

XI - Cisão: processo através do qual um museu se extingue
e seu patrimônio é transferido para outros museus constituídos para
esse fim ou já existentes;

XII - Extinção: encerramento definitivo das atividades mu-
seológicas da instituição.

Art. 4º Não serão registrados os processos museológicos, as
coleções visitáveis, as unidades de conservação da natureza e os
museus virtuais.

CAPÍTULO II
DA NATUREZA DO REGISTRO
Art. 5º O Registro de Museus é uma obrigação para os

museus públicos e privados, instituída pela Lei nº 11.904, em seu Art.
8º, §2º, e regulamentada pelo Decreto nº 8.124, de 17 de outubro de
2013 e será realizado por meio das entidades registradoras.

CAPÍTULO III
DAS ENTIDADES REGISTRADORAS
Art. 6º Os entes federativos que disponham de órgão de

gestão de uma política pública de museus possuem competência para
a implantação do Registro de Museus, em seu âmbito de atuação,
podendo realizá-lo a partir de sistema, legislação e sanções próprias,
desde que observadas as disposições do Decreto 8.124, de 17 de
outubro de 2013, e desta Resolução Normativa, em especial, com
relação à documentação exigida e as informações mínimas neces-
sárias que devem constar no Formulário de Solicitação de Registro.

Art. 7º Cabe ao IBRAM publicar lista das entidades re-
gistradoras, especificando suas respectivas áreas de atuação.

Parágrafo único. O museu que solicitar Registro junto ao
IBRAM e que estiver localizado em área onde já exista entidade
registradora será direcionado à esta para atendimento do requeri-
mento.

Art. 8º Caberá às entidades registradoras autônomas enca-
minhar mensalmente ao IBRAM, até o 10º dia do mês, lista atua-
lizada de museus registrados e extintos, e daqueles que optarem por
aderir ao Sistema Brasileiro de Museus, conforme modelo apresen-
tado pelo Instituto.

Parágrafo único. A lista de que trata o artigo 8º, deverá ser
encaminhada pelas entidades registradoras municipais, simultanea-
mente ao Ibram e ao órgão registrador do estado ao qual o município
pertença.

Art. 9º Caberá às entidades registradoras autônomas enviar
mensalmente ao IBRAM, até o 10º dia do mês, planilha contendo as
informações referentes aos campos mínimos do Registro de Museus,
constantes no Formulário de Solicitação de Registro.

CAPÍTULO IV
DA REALIZAÇÃO DO REGISTRO
Art. 10. O Registro será requerido pelos museus públicos e

privados às entidades registradoras, por meio do preenchimento do
Formulário de Solicitação de Registro e da entrega de documentação
do responsável pelo museu e da documentação institucional.

Art. 11. O Registro de Museus será realizado mediante o
cumprimento de 3 (três) etapas distintas pelas entidades registra-
doras:

I - Etapa 1 - Avaliação institucional, considerando-se as
funções básicas de um museu: preservação, comunicação e produção
de conhecimento formal ou não formal;

II - Etapa 2 - Avaliação de documentação do responsável
pelo museu;

III - Etapa 3 - Avaliação da documentação institucional.
Etapa I - Da Avaliação Institucional
Art. 12. Nesta etapa haverá a avaliação dos dados prestados

no Formulário de Solicitação de Registro quanto à adequação do
museu requerente do Registro ao conceito de museu estabelecido
pelas Leis nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009; Lei nº 11.906, de 20
de janeiro de 2009; Decreto nº 8.124, de 17 de outubro de 2013 e
desta Resolução Normativa.

Art. 13. Os museus a serem registrados deverão:
I - estar a serviço da sociedade e seu desenvolvimento;
II - ser instituição de caráter permanente;
III - preservar bens naturais e culturais, de natureza material

ou imaterial;

IV - estimular a produção do conhecimento seja de maneira
formal ou não formal;

V - trabalhar de forma regular com bens culturais musea-
lizados;

VI - possuir exposição ou comunicar seus bens culturais
musealizados;

VII - ser instituição aberta ao público;
VIII - não comercializar bens culturais musealizados;
IX - não se caracterizar como processo museológico;
X - não se caracterizar como unidade de conservação da

natureza;
XI - não se caracterizar como museu virtual.
Etapa II - Da Avaliação da Documentação do Responsável

pelo Museu
Art. 14. Serão exigidos os seguintes documentos do res-

ponsável pelo museu requerente do Registro:
I - cópias autenticadas do CPF e da identidade;
II - termo de posse, ato de nomeação ou documento con-

gênere que comprove que o titular do CPF e da identidade é o
responsável pelo museu;

Parágrafo único. A autenticação dos documentos poderá ser
feita pela entidade registradora, mediante cotejo da cópia com o
original. Em caso de envio da documentação pelos Correios, as có-
pias deverão ser autenticadas em cartório. No caso dos museus pú-
blicos a autenticação das cópias encaminhadas pode ser procedida
pelo próprio museu.

Etapa III - Da Avaliação da Documentação Institucional
Art. 15. Serão exigidos os seguintes documentos do mu-

seu:
I - CNPJ do museu ou da instituição mantenedora dotada de

personalidade jurídica;
II - instrumento de criação do museu ou outro documento

oficial da instituição à qual o museu esteja subordinado, que com-
prove a criação do museu ou a existência do museu em sua es-
trutura;

III - Formulário de Solicitação de Registro preenchido.
CAPÍTULO V
DO PROCESSO DE REGISTRO
Art. 16. O Registro de Museus deverá ser iniciado formal-

mente na entidade registradora competente, com a abertura de pro-
cesso numerado, a partir do recebimento dos documentos constantes
dos art. 12, 14 e 15.

§1º Os documentos de que tratam os art. 12, 14 e 15 deverão
ser remetidos, via postal, com aviso de recebimento, à entidade re-
gistradora.

§2º Aos museus que desejarem realizar a entrega dos do-
cumentos de que tratam os art. 12, 14 e 15 pessoalmente nas en-
tidades registradoras, será fornecido recibo datado, referente à entrega
dos documentos.

Art. 17. No decurso do exame da documentação enviada e
das informações prestadas pelo museu requerente poderão ser rea-
lizadas diligências e solicitados outros tipos de documentos por parte
da entidade registradora, visando esclarecimentos necessários à cor-
reta avaliação do museu.

Parágrafo único. Toda a documentação gerada ou prove-
niente da realização de diligências deverá ser anexada ao processo de
Registro do museu.

Art. 18. O processo do Registro do museu será concluído
com a emissão do Certificado de Registro pela entidade registradora,
o qual estará disponível para acesso e impressão pelo museu re-
gistrado por meio do sistema eletrônico nacional de identificação de
museus.

Art. 19. Nos casos em que couber recurso, o processo de
Registro será encerrado após o envio de decisão final proferida pela
entidade recursal ou após o envio da comprovação do Registro do
Museu, conforme Capítulo VI.

Parágrafo único. Todos os documentos encaminhados para
fins de Registro deverão ser remetidos por meio que assegure a
certeza da ciência do interessado.

Art. 20. Uma vez registrado, o museu terá acesso direto a
seus dados institucionais no sistema eletrônico nacional de iden-
tificação de museus, podendo atualizá-los a qualquer tempo.
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